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A ministra da Economia, 
Zélia Cardoso de Mello, 
acredita que o Fundo Mo-
netário Internacional 
(FMI) não irá condicionar 
a aprovação da carta de in-
tenções que o Brasil já en-
viou a Washington a pro-
gressos nas negociações 
com os bancos privados. 

"Se isso acontecer, vai fi-
car muito claro que o Fun-
do deixa de ser uma insti-
tuição multilateral, uma 
instituição para o qual foi 
criada, e assume o papel de 
cobrador de dívidas dos 
bancos privados", disse a 
ministra no programa Ro-
da Viva, da Rede de Televi-
são Cultura, que foi ao ar 
na noite da última segunda-
feira. 

A ministra, que gravou o 
programa na noite de do-
mingo, dizia ainda que a 
carta de intenções já havia 
recebido a "virtual aprova-
ção" do diretor-gerente do 
FMI, Michel Camdessus. 
Além disso, ela observou 
que "o relatório da missão, 
que esteve aqui por um 
mês e estudou detalhada-
mente (a situação econô-
mica do País), será um re-
latório positivo". 

- "Do ponto de vista econô-
mico, que é o que deveria 
interessar ao Fundo, não 
deve haver nenhuma difi-
culdade", afirmou a minis-
tra hora antes de o 
secretário-assistente do 
Departamento do Tesouro 
dos Estados Unidos, David 
Mulford, declarar que o 
Brasil deveria negociar 

, com os bancos comerciais 
um acordo sobre seus atra-
sos no pagamento dos lu-

' ros, caso desejasse maior 
assistência do FMI. 

O Brasil já obteve um 
acordo preliminar com o 
FMI sobre os termos de uni 
programa stand-by de 18 
meses que permitirá ao 
País captar US$ 2 bilhões 
em Direitos Especiais de 
Saques na instituição. 

A ministra observou ain-
da que o risco de a carta 
não ser aprovada existe. 
"O risco sempre existe." 

Mas lembrou que durante 
sua última viagem pela Eu-
ropa havia "conversado 
com os ministros que são 
importantes na diretoria do 
Fundo" e notou por parte 
das autoridades européias 
"uma percepção muito 
grande do que está aconte-
cendo". 

O governo brasileiro, se-
gundo a ministra, descar-
tou a opção da negociação 
descentralizada com os 
bancos por ser de difícil 
opera cion aliz a ç ão. Mas, 
por outro lado, está propon-
do a ampliação do comitê 
dos bancos privados. Nos 
últimos meses, a ministra 
contou que manteve encon-
tros com representantes de 
bancos franceses, alemães 
e outros também da Euro-
pa, "que têm uma visão di-
ferente" da defendida tra-
dicionalmente pelo comitê. 
"E para dar conta dessas 
diferenças que queremos 
ampliá-lo. Só vai enrique-
cer a negociação", disse a 
ministra. 

Ela enfatizou que o prin-
cípio da capacidade de pa-
gamento do País, "o funda-
mento da lógica", é que de-
verá nortear as negocia-
ções. "Se os credores tive-
rem uma visão de médio 
prazo, se eles quiserem re-
ceber, não por seis meses, 
mas por um ano, dois anos, 
cinco anos, aí não teremos 
dificuldades na negocia-
ção", observou. 

O presidente Collor quer 
a conclusão do acordo o 
mais rápido possível, lem-
brou Zélia. A data impor-
tante para o Brasil em rela-
ção à dívida externa, 
acrescentou, é dezembro. 
Mas observou que o gover-
no brasileiro só fará um pa-
gamento nesse mês "se" o 
acordo estiver concluído. 

A ministra repetiu algu-
mas vezes que "o Brasil 
não paga uni dólar ou um 
centavo de dólar que gere 
recessão ou inflação". Es-
clareceu também que du-
rante as negociações, ao 
contrário do que aconteceu 
nos últimos anos, "nós não 
vamos pagar a hospeda-
gem dos negociadores" 
(estrangeiros). 


